
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.505 - PR (2015/0160447-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO  : DENISE KLEY 
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO VIANA REIS  - PR022975 
   LEANDRO SOUZA ROSA  - PR030474 
   PATRICIA DOS SANTOS MACHADO E OUTRO(S) - PR055973 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AÇÃO DE IMPROBIDADE. 
PRAZO PRESCRICIONAL. INFRAÇÃO EQUIPARADA A CRIME, QUE, 
ENTRETANTO, NÃO SE APURA EM SEDE PROCEDIMENTO PENAL. 
APLICAÇÃO DO PRAZO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal a quo, condicionou a aplicação, no 
caso em concreto, do prazo prescricional previsto na lei penal à existência de 
inquéritos policiais e de ações penais em curso pelo mesmo fato. 
2. A conclusão alcançada pelo Tribunal a quo está no mesmo sentido da recente 
jurisprudência desse Sodalício, que exige a instauração de investigação criminal como 
requisito para a aplicação do prazo de prescrição previsto na lei penal. Precedentes: 
AgRg na MC 22.739/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 08.08.2014; AgRg no 
REsp 1509971/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015;  AgRg no REsp 1196629/RJ, 
Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe  de 22./5/2013.
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO  : DENISE KLEY 
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO VIANA REIS  - PR022975 
   LEANDRO SOUZA ROSA  - PR030474 
   PATRICIA DOS SANTOS MACHADO E OUTRO(S) - PR055973 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ em face de decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
INOCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA SOBRE O PONTO 
ALEGADAMENTE OMISSO. AÇÃO DE IMPROBIDADE. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INFRAÇÃO EQUIPARADA A CRIME, QUE, 
ENTRETANTO, NÃO SE APURA EM SEDE PROCEDIMENTO PENAL. 
APLICAÇÃO DO PRAZO ADMINISTRATIVO, PREVISTO EM 
LEGISLAÇÃO LOCAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO. 

Nas razões do presente agravo interno, aduz a parte ora Agravante que "não há 

qualquer condicionante na Lei que imponha a necessidade de demanda penal para fins de 

utilização do lapso prescricional penal para os atos de improbidade administrativa, capitulados, 

também, como criminosas. Exigir inquérito policial, como de fato foi reclamado pela r. decisão 

agravada, é violar o artigo 23, II da Lei de Improbidade Administrativa, que não fez referida 

exigência" (e-STJ fl. 337).

Impugnação ao agravo interno (e-STJ fls. 354/360).

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AÇÃO DE IMPROBIDADE. 
PRAZO PRESCRICIONAL. INFRAÇÃO EQUIPARADA A CRIME, QUE, 
ENTRETANTO, NÃO SE APURA EM SEDE PROCEDIMENTO PENAL. 
APLICAÇÃO DO PRAZO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal a quo, condicionou a aplicação, no 
caso em concreto, do prazo prescricional previsto na lei penal à existência de 
inquéritos policiais e de ações penais em curso pelo mesmo fato. 
2. A conclusão alcançada pelo Tribunal a quo está no mesmo sentido da recente 
jurisprudência desse Sodalício, que exige a instauração de investigação criminal como 
requisito para a aplicação do prazo de prescrição previsto na lei penal. Precedentes: 
AgRg na MC 22.739/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 08.08.2014; AgRg no 
REsp 1509971/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015;  AgRg no REsp 1196629/RJ, 
Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe  de 22./5/2013.
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 

partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC”.

O presente agravo interno não merece prosperar.

Isso porque, reitera-se, o acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal a quo, condicionou 

a aplicação, no caso em concreto, do prazo prescricional previsto na lei penal à existência de 

inquéritos policiais e de ações penais em curso pelo mesmo fato. 

Vejamos (e-STJ fl. 214):

No entanto, no caso em apreço, não é aplicável o prazo da lei penal, tendo em 
vista que não houve instauração de inquérito policial ou ação criminal, sendo 
incerto o tipo em que o servidor seria incurso, bem como a pena que lhe seria 
imposta, inviabilizando a apuração da respectiva prescrição.
Na ausência de denúncia, o Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
o prazo para se buscar a sanção disciplinar correspondente, que antes era o penal, 
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passa-se a ser aquele regulado na legislação administrativa.

A conclusão alcançada pelo Tribunal a quo está no mesmo sentido da recente 

jurisprudência desse Sodalício, que exige a instauração de investigação criminal como requisito 

para a aplicação do prazo de prescrição previsto na lei penal.

Senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NA 
MEDIDA CAUTELAR. POLICIAL MILITAR. AÇÃO DE IMPROBIDADE. 
PRAZO PRESCRICIONAL. INFRAÇÃO EQUIPARADA A CRIME, QUE, 
ENTRETANTO, NÃO SE APURA EM SEDE PENAL. APLICAÇÃO DO PRAZO 
ADMINISTRATIVO, PREVISTO EM LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 
280/STF.
1. Tendo a medida cautelar escopo instrumental à eficácia da decisão definitiva a 
ser proferida no processo principal, cumpre verificar, ainda que superficialmente, 
a viabilidade do recurso especial interposto pelo requerente, além da existência de 
risco de dano grave ou irreparável.
2. No caso em tela, ainda que relevante o argumento segundo o qual a eventual 

presença de indícios de crime, sem a devida apuração em ação criminal, 

afasta a aplicação da norma penal para o cômputo da prescrição, o prazo a 
ser considerado é o da Lei Complementar Estadual n. 10.098/94, que foi objeto de 
análise pelo Tribunal local.
3. Assim, vislumbra-se, ao menos em sede de cognição sumária, a aplicabilidade 
da Súmula 280/STF, assim redigida: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
4. Ausente o fumus boni iuris, fica prejudicado o exame do periculum in mora.
5. Manutenção da decisão monocrática que indeferiu o pedido liminar e negou 
seguimento à própria cautelar, com fulcro no art. 34, XVIII, do RISTJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg na MC 22.739/RS, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe 08.08.2014 - Grifamos).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO RELATIVAMENTE A 
UM DOS RÉUS. TERMO INICIAL. DATA NA QUAL A ADMINISTRAÇÃO 
TEVE DO CIÊNCIA DO SUPOSTO ATO ÍMPROBO. PRECEDENTES. 
REVISÃO DO TERMO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

NÃO APLICAÇÃO DO ART. 142, § 2º, DA LEI N. 8.112/1990. NÃO 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO PENAL. CABIMENTO DO APELO NOBRE PELA 
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO, ACOMPANHANDO A RELATORA, 
SRA. DESEMBARGADORA CONVOCADA MARGA TESSLER.
(AgRg no REsp 1509971/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 
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PARA INVESTIGAR A PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. POLICIAL CIVIL DO RIO GRANDE DO SUL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
PREVISTO NO CPB, POR INEXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL E 
CONDENAÇÃO EM DESFAVOR DO IMPETRANTE. APLICAÇÃO DO 
PRAZO QUINQUENAL PREVISTO NO ART. 23, II DA LEI 8.429/92. 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MPF DESPROVIDO.
(...)
2.  O art. 23 da Lei de Improbidade Administrativa instituiu o princípio da 
absoluta prescritibilidade das sanções disciplinares. In casu, trata-se de eventual 
prática de ato de improbidade por parte de Policial Civil do Estado do Rio de 
Janeiro, motivo pelo qual, nos termos do citado art. 23, II da LIA, deverão ser 
observados os prazos prescricionais previstos em seu Regime Único.
3.  O art. 24, II do Decreto-Lei 218/75, que instituiu o Estatuto dos Policiais Civis 
do Estado do Rio de Janeiro, determina a aplicação dos prazos prescricionais para 
as faltas sujeitas à pena de demissão previstos no Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei 220/75), que dispõe que 
a contagem do prazo prescricional quinquenal tem início na data da ocorrência do 
evento punível e a instauração de Processo Administrativo Disciplinar interrompe 
o curso da prescrição.
4.  Na presente demanda, o ato imputado ao impetrado diz respeito à uma viagem 
realizada para a França em junho de 1998 sem a autorização superior. Não houve 
instauração de Processo Administrativo Disciplinar, mas apenas sindicância 
sumária que foi arquivada em 21 de dezembro de 1998. Foi instaurado inquérito 
civil público em 7 de dezembro de 2001, não tendo sido concluído até a presente 
data. Entretanto, já estando prescrita a própria ação, desnecessária a sua 
continuidade.

5.  Segundo entendimento pacífico desta Corte, a eventual presença de indícios 

de crime, sem a devida apuração em Ação Criminal, afasta a aplicação da 

norma penal para o cômputo da prescrição. Isso porque não seria razoável 
aplicar-se à prescrição da punibilidade administrativa o prazo prescricional da 
sanção penal, se sequer se deflagrou a iniciativa criminal, sendo incerto, portanto, 
o tipo em que o Servidor seria incurso, bem como a pena que lhe seria imposta, o 
que inviabiliza a apuração da respectiva prescrição.
6.  Agravo Regimental do Ministério Público Federal desprovido (AgRg no REsp 
1196629/RJ, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe  
de 22.05.2013 - Grifamos).

Por fim, considerando que o acórdão recorrido está em consonância com a orientação 

jurisprudencial desse Sodalício, inviável o reconhecimento da divergência suscitada, tendo em 

vista a incidência da Súmula 83/STJ. 

Confiram-se:

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. CONGELAMENTO DE 
ANUÊNIOS. INOCORRÊNCIA  DE  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO DE 
DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.  SÚMULA 83/STJ. ANÁLISE 
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DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. NÃO PROVIMENTO.
1.  A jurisprudência do STJ é firme de que se tratando de pleito que envolve  a 
percepção de diferenças salariais, e não havendo anterior recusa   do  Poder  
Público  do  direito  postulado,  não  ocorre  a prescrição  do  fundo  de  direito,  
mas  tão  somente  das parcelas vencidas antes do quinquênio que precedeu a 
propositura da ação.
2.  Dessume-se  que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento  deste  Tribunal  Superior,  razão pela qual não merece prosperar  a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na   Súmula  83/STJ:  "Não  
se  conhece  do  Recurso  Especial  pela divergência,  quando  a  orientação  do  
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 3.  O  caso  
concreto  exige  também  a  analise da Lei Complementar Estadual  50/2003,  em  
especial  o  seu  art  2º,  em  relação  aos militares.  Conforme  a  jurisprudência  
desta  Corte,  a análise da referida lei é obstada em Recurso Especial, por 
analogia, nos termos da  Súmula  280/STF:  "Por  ofensa  a direito local não cabe 
Recurso Extraordinário." 4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 829.255/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO E 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 - STJ.
1. A caracterização do ato de improbidade, por um dos tipos do art. 11 da Lei 
8.429/1992, prescinde da existência de dano ao erário ou de enriquecimento 
ilícito. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
2. O acórdão recorrido decidiu a questão na linha da jurisprudência desta Corte, 
pelo que não há falar-se com proveito em dissídio jurisprudencial. "Não se 
conhece do recurso especial peal divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" - Súmula 83/STJ).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 262.290/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0160447-6 REsp 1.541.505 / PR

Números Origem:  00051626720148160000  00683936020138160014  11910415  1191041500  1191041501  
1191041502  201400281293  51626720148160000

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : DENISE KLEY 
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO VIANA REIS  - PR022975 

 LEANDRO SOUZA ROSA  - PR030474 
 PATRICIA DOS SANTOS MACHADO E OUTRO(S) - PR055973 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO  : DENISE KLEY 
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO VIANA REIS  - PR022975 

 LEANDRO SOUZA ROSA  - PR030474 
 PATRICIA DOS SANTOS MACHADO E OUTRO(S) - PR055973 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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